
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.975 - DF (2016/0164278-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO DIAS GALVAO CAVALCANTI 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS NARDELLI  - DF019759 
INTERES.  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME PSICOTÉCNICO. CRITÉRIOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSOS ESPECIAIS CONHECIDOS EM PARTE E IMPROVIDOS.

I -  Recurso especial parcialmente conhecido e improvido pela 
inexistência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
Ausência de omissão no acórdão do Tribunal de origem que, 
fundamentadamente, decide de forma contrária à pretensão da parte recorrida. 

II - Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que 
houve a adoção de critérios subjetivos no exame psicotécnico com base nos 
elementos de prova carreados aos autos, de maneira que a revisão do tema 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório, insuscetível nesta 
sede segundo os termos da Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.975 - DF (2016/0164278-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação por Bruno Dias Galvão 

Cavalcanti em desfavor da Fundação Universidade de Brasília (FUB) e da União Federal, 

objetivando a anulação de exame psicotécnico e a sua participação nas demais etapas do 

concurso público para o cargo de Oficial da Agência Brasileira de Inteligência – ABIn.

Negado provimento aos pedidos formulados na inicial, proveu-se o apelo da 

parte autora em acórdão do TRF da 1ª Região assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. 
ILEGITIMIDADE. AGRESSÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.

I - Nos termos do entendimento consolidado por esta egrégia Corte 
Regional, bem assim pelo colendo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
Repercussão Geral, o exame psicotécnico afigura-se legítimo, desde que previsto em 
lei e no edital de regência do concurso público, sendo vedado, no entanto, a adoção 
de critérios meramente subjetivos, como no caso, possibilitando ao avaliador um 
juízo arbitrário e discricionário do candidato, por afrontar a garantia constitucional da 
ampla defesa e do contraditório, nos termos do art. 5o, inciso LV, da Constituição 
Federal.

II - Apelação provida. Sentença reformada.

Foram interpostos recursos especial e extraordinário pela União Federal e 

recurso especial pela FUB. Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, os recursos 

especiais de ambas as partes foram parcialmente conhecidos e improvidos, consoante resumo 

da decisão:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 
CRITÉRIOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSOS ESPECIAIS CONHECIDOS EM 
PARTE E IMPROVIDOS.

Contra essa decisão, a União Federal interpõe este agravo interno, no qual 
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alega violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de 

origem não teria se manifestado sobre as matérias embargadas.

Aduz não incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, pois "[...] não se 

trata de análise de fatos, mas sim de reconhecer violação a dispositivos de lei federal" (fl. 350).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.975 - DF (2016/0164278-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo não merece provimento.

Consoante decisão agravada, negou-se provimento ao recurso especial em 

relação à alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. Conforme se depreende da análise do 

acórdão regional recorrido, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim se 

manifestou (fl. 215):

[...]
Na hipótese dos autos, não obstante os sólidos fundamentos demonstrados 

na sentença recorrida, a pretensão recursal merece prosperar, eis que o pleito do 
autor encontra-se em sintonia com o entendimento jurisprudencial firmado neste 
egrégio Tribunal, bem assim no colendo Supremo Tribunal Federal, inclusive em 
sede de Repercussão Geral, no sentido de não se admitir, mesmo quando o exame 
psicotécnico for prescrito em lei, a adoção de critérios meramente subjetivos, 
possibilitando ao avaliador um juízo arbitrário e discricionário do candidato, como no 
caso.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "[...] o magistrado não é obrigado a 

responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para 

fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados" (REsp 

684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, 

p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é 

legítima a previsão de realização de exame psicotécnico em concursos públicos, desde que 

haja previsão na lei, bem como no edital do certame, e objetividade dos critérios adotados, 

resguardado o direito de recurso revisional pelo candidato.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE  SEGURANÇA.  DECISÃO  QUE  NEGOU  
SEGUIMENTO AO APELO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO  
PÚBLICO.  AGENTE  DE  POLÍCIA  CIVIL.  EXAME  DE AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA.  CRITÉRIOS DO TESTE. INEXISTÊNCIA DE LIQUIDEZ E 
CERTEZA DO DIREITO POSTULADO.

I - Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça segundo  
o  qual  é  legítima  a  previsão  de  realização  de exame psicotécnico  em concursos 
públicos, desde que haja previsão na lei, bem  como  no  edital  do  certame,  e  
objetividade  dos  critérios adotados,   resguardado   o   direito  de  recurso  
revisional  pelo candidato.

III - O Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 37.636/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016).

Ademais, alterar o entendimento do TRF da 1ª Região demandaria, 

necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos autos, em relação aos 

requisitos da legalidade, objetividade e recorribilidade do exame psicotécnico, o que é vedado 

na instância especial, por esbarrar no óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOLÓGICO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA COM AMPARO EM NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

[...]
3. Além disso, o Tribunal de origem afastou o suscitado caráter subjetivo 

do exame psicotécnico com base nos elementos de prova carreados aos autos, de 
maneira que a revisão do tema demandaria o revolvimento do contexto 
fático-probatório, insuscetível nesta sede segundo os termos da Súmula 7/STJ.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 781.990/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
16/06/2016, DJe 23/06/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  
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PÚBLICO.  POLÍCIA  MILITAR  DO DISTRITO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO  DO ARTIGO 11 DA LEI Nº 
7.289/84. LEI FEDERAL COM STATUS DE LEI LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 
280/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.     ÓBICE    
DA    SÚMULA    7/STJ.    DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

[...]
3. A alteração das conclusões  adotadas pela Corte de origem 

reconhecendo os requisitos da legalidade, objetividade e recorribilidade  do  exame 
psicotécnico, tal como colocada a questão nas  razões  recursais,  demandaria,  
necessariamente, novo exame do acervo  fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 792.354/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 29/03/2016).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA E DELA 
SÃO PARCIALMENTE DISSOCIADAS. SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO  DE  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO.  
SELEÇÃO  PARA  O  CARGO  DE  AGENTE PENITENCIÁRIO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO  AO  ART. 302 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. IRREGULARIDADE NA 
AVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO.  SÚMULA  7  DO  STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

[...]
V.  Tendo  o  Tribunal de origem concluído que, "não se vislumbrando 

objetiva  irregularidade  no procedimento técnico adotado pela banca examinadora  
do  concurso  na realização da avaliação psicológica do autor, e que culminou na sua 
exclusão do certame público em razão da inaptidão",    a    alteração    de   tal   
entendimento   ensejaria inevitavelmente,    a   revisão   do   conjunto   
fático-probatório, procedimento vedado, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

VI.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  parte, 
improvido.

(AgRg no AREsp 612.045/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016).

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, razão pela qual 

não há como prover o agravo interno.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0164278-7 REsp 1.608.975 / DF

Números Origem:  00124221220094013400  124221220094013400  200934000125062

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
RECORRIDO : BRUNO DIAS GALVAO CAVALCANTI 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS NARDELLI  - DF019759 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRUNO DIAS GALVAO CAVALCANTI 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS NARDELLI  - DF019759 
INTERES.  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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